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     INTRODUÇÃO




    A presente dissertação pretende analisar as técnicas de mediação trazidas pelo judiciário, por meio da Resolução 125 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que institui a Política Judiciária Nacional de Tratamento Adequado dos Conflitos de Interesse, tendo por finalidade garantir o princípio constitucional art. 5º, § XXXV da Constituição brasileira, que estabelece o acesso à justiça a cada indivíduo, permitindo que tenhamos um judiciário mais célere e humanitário. Por meio de Projeto de Lei nº 8046/10, permitiu-se que a mediação fosse inserida no Novo Código de Processo Civil, após o surgimento da Lei nº 13.140/15 – lei da mediação. Por meio da aplicabilidade da Lei de mediação, torna-se possível analisar como a mediação pode contribuir para a diminuição da violência nas escolas, levando em consideração os critérios estabelecidos pela norma jurídica.




    Hodiernamente, no Brasil, a mediação vem tornando-se mais evidente, após ter sido aplicada em diversos lugares do mundo como Estados Unidos e Europa. Nos Estados Unidos iniciou-se a autocomposição por meio da Alternative Dispute Resolution (ADR), traduzida para o português, como Resolução Alternativa de Conflitos. A mediação como resolução de conflitos é praticada há anos. Um exemplo desta prática se atrela ao uso pelas religiões, tais como o Judaísmo, Cristianismo e o Islamismo, que fazem uso da técnica da mediação e da arbitragem para solução de suas disputas.




    Diante dos novos desafios da sociedade pós-moderna, a tendência da justiça é incentivar a sociedade para a resolução dos conflitos por meio da mediação e conciliação, ou seja, o direito acompanha a evolução da humanidade, permitindo com que os cidadãos não fiquem anos ociosos em espera de respostas da justiça, para a resolução de conflitos, que muitas vezes poderiam ser solucionados pela autocomposição. Após a mediação ter sido explorada em diversos lugares do mundo, foi adaptada para o ambiente escolar - a partir do crescimento de conflitos que surgiram dentro das escolas. A ideia de mediação instaurou-se no poder judiciário e prossegue em expansão para outras áreas do conhecimento envolvendo comunidades e escolas, de modo a estabelecer um diálogo entre outros saberes.




    No Brasil, as experiências em mediação de conflitos no ambiente escolar são ainda muito deslegitimadas, não existem políticas públicas eficientes para que sejam inseridas dentro do sistema educacional, porém, vêm despertando interesses de diversos pesquisadores e profissionais de diversas áreas do conhecimento, de modo a realçar na mediação uma alternativa potente para a diminuição da violência nas escolas. Considerada uma ferramenta que busca proporcionar ao ambiente escolar um local menos violento, mais agradável e humano, a prática da mediação escolar pretende colaborar para uma convivência mais saudável, aproximando cada vez mais as pessoas para a prática do diálogo por meio da autonomia, liberdade e responsabilidade. Com o crescimento humano e a necessidade de se relacionar com os outros, os laços culturais dos indivíduos podem sofrer alterações no meio em que vivem, surgindo contextualizações conflituosas que são inevitáveis, podendo ser concebidos dentro de uma rede de relações individuais ou coletivas, que produzem características gerais do cotidiano.




    Pode-se dizer que a mediação de conflitos é uma das possibilidades que podem garantir a autonomia das pessoas por meio de uma abordagem criativa, podendo ocorrer mudanças. Situa-se em um procedimento que respeita os interesses e as necessidades de todos os envolvidos no conflito, por intermédio de um terceiro imparcial, que leva a conscientização das partes em conflito sobre o que está acontecendo na vida pessoal e o que tem gerado tais discordâncias. A mediação, como método pedagógico, envolve todos os atores do sistema educativo por meio da escuta, compreensão e respeito a todos, enfatizando a formação participativa e capacitando os discentes para uma educação voltada aos valores, instituindo a formação de pessoas comprometidas com o bem-estar social e convivência harmoniosa.




    O levantamento bibliográfico é necessário para que possa haver a observação de aspectos relevantes, pois se sabe que a mediação não pode ser vista apenas como uma simples técnica, porque envolve vida, valores, história, escolhas e gênero. Pode-se dizer que é um método, pois não há seu esgotamento, está em constante desenvolvimento e crescimento. As desavenças, brigas e desentendimentos estão presentes fortemente nas escolas, e os profissionais têm encontrado dificuldades ao administrar determinadas situações, pois se faz necessário desenvolver projetos pedagógicos que permitam a implantação de políticas educacionais que possam enfrentar a realidade da sociedade do século XXI, considerada ágil e rápida, porém, intolerante e às vezes autoritária.




    A base da negociação tem sido posicional, ou seja, tomam-se lados na disputa e formam-se conflitos. O conflito muitas vezes não apenas traz prejuízos à pessoa envolvida diretamente na relação, como também à sociedade. Exemplificando-se: quando oriundo de disputas em causas políticas e sociais, onde o resultado envolve parcelas inteiras de determinadas populações.




    A hipótese desta dissertação consiste na premissa de que, em que pese à evolução do sistema judiciário em incluir a mediação como alternativa para resolver os diversos conflitos expostos na sociedade, a sua aplicabilidade tem avançado no decorrer dos anos vindo a ser inserida no ambiente escolar. Com isso, a inserção da mediação como alternativa para resolver os conflitos escolares, pode contribuir para uma melhor convivência evitando qualquer ato de violência, como forma de disseminar a cultura do diálogo e da pacificação social.




    Em relação à legislação, o corpus metodológico analisado atribuiu-se a concepção da implantação da Resolução 125/2010 e a legislação específica da mediação, complementando-se com o Código de Processo Civil de 2015, que sacramentou a mediação como alternativa de solução de controvérsias, capaz de evitar a judicialização e, na escola, o próprio ato de punição, que pode acarretar uma maior desarmonia.




    A atual pesquisa objetiva engendrar o diálogo entre a prática da mediação em seu âmbito jurídico e pedagógico, contribuindo para que tenhamos uma sociedade mais humana e tolerante, enxergando a mediação como uma alternativa de resolução dos conflitos surgidos no cotidiano.




    Os objetivos específicos pretendem refletir sobre como prevenir a violência na escola por meio de projetos, identificando se a prática da mediação possui discussão em períodos hodiernos no ambiente escolar, levando-se em consideração o avanço da mediação no âmbito jurídico e como ela tem contribuído para a diminuição dos litígios, ou seja, dos processos.




    Assim, a presente pesquisa foi realizada a partir de um referencial teórico, dissertações, teses, artigos científicos, revisões bibliográficas, organizada em quatro capítulos. Entre os autores, pode-se destacar: Chrispino (2007); Almeida (2021), Gomma (2004/2015), Schabbel (2020) e outros.




    No primeiro capítulo, o enfoque é acerca do conceito, métodos e técnicas da mediação de conflitos e seus reflexos na sociedade. O segundo capítulo, aborda as características da mediação de conflitos no judiciário e na escola, tal como tem desencadeado o conflito com algumas situações da atualidade. O terceiro capítulo é específico por tratar de uma reflexão sobre os conflitos na escola, tendo como finalidade apresentar propostas e técnicas de resolução de conflitos, que podem ser inseridas nos projetos escolares. O último capítulo apresenta a figura do mediador, sua formação e acentuação de sua importância e relevância na ocorrência da mediação de forma eficaz.




    Conversando com as mediadoras e coordenadoras das escolas E.E. Prof. Alceu Gomes da Silva e E.E. Profa. Aracy Conti, uma destas localizadas na periferia, constatou-se que a mediação está inserida dentro de um projeto geral, implantado pela Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, junto ao Governo do Estado de São Paulo, chamado sistema de proteção escolar – CONVIVA, ou seja, a questão da mediação tem sido discutida nas escolas e há um interesse dos gestores em avançar com a mediação, com o intuito de prevenir a violência no ambiente escolar.




    Em síntese, a pesquisa aventa a mediação como um instrumento rápido e eficaz para realizar intervenções em determinados conflitos, de modo a buscar soluções mais adequadas para as partes envolvidas.


  




  

     MEDIAÇÃO DE CONFLITOS




    A mediação no Brasil teve seu enfoque no sistema judiciário e, com o passar dos anos, viu-se a necessidade de que a resolução de conflitos pode ser praticada no âmbito escolar. A imparcialidade do mediador e a confidencialidade do conflito contribuem para que as partes envolvidas realizem disposições de um diálogo. A sessão de mediação permite que qualquer cidadão, sem qualquer distinção, tenha seu espaço para falar, ouvir e colocar-se no lugar do outro, reconhecendo valores e responsabilidades, sem qualquer imposição.




    Dentro do contexto atual, pode-se ressaltar que a mediação é uma técnica e um procedimento pacífico que se aplica a partir do diálogo, por meio da iniciativa das pessoas envolvidas, isto é, uma alternativa para resolver conflitos gerados entre as partes no dia a dia. Dialogando com Álvaro Chrispino, o autor define o conflito da seguinte forma:




    Conflito é toda opinião divergente ou maneira diferente de ver ou interpretar, algum conhecimento, assinala que as diversas opiniões ou até mesmo diferentes interpretações podem ser discutidas a qualquer momento, sendo possível essa discussão por meio do diálogo (CHRISPINO, 2007, p. 17).




    O conflito é inevitável, pois se concebe como uma rede de relações individuais e coletivas que reproduzem características gerais da sociedade. Em uma sociedade democrática e igualitária, essas relações tendem a ser pacíficas; no âmbito da consideração de se aceitar a alteridade de pensamentos ou comportamentos, em outras palavras, a posição do outro. Pelo contrário, em sociedades autoritárias ou cujas normas políticas não tenham contemplado a cidadania plena a todos os seus segmentos, as relações sociais acabam por se exercer na esfera da violência explícita ou implícita no sistema social.




    A mediação é uma situação inerente ao desenvolvimento do indivíduo. Nesse sentido, é possível analisar a importância da mediação como uma ferramenta para resolver as disputas e os conflitos gerados entre os seres humanos. Ela está respaldada pela Lei 13.140, de 26 de Junho de 2015, que se orienta pelos princípios gerais do Direito entre partes, tais como: a imparcialidade do mediador e a isonomia das partes.




    Ao lado desses princípios, comparecem outros específicos à mediação, tais como a oralidade, informalidade, autonomia da vontade das partes, busca do consenso, confidencialidade e a boa-fé.




    Considerada como ferramenta para resolução de conflitos, a mediação não deixa de ser um tipo de negociação, necessitando-se de um terceiro que é considerado um intermediador, o qual deve possuir imparcialidade em suas ações. A mediação, portanto, é uma técnica extrajudicial que possui determinada autonomia, porém, baseada no diálogo, que dentro de um ambiente apropriado e organizado, as pessoas permitem-se estabelecer diálogos, desde que seja garantido o respeito mútuo.




    É importante ressaltar que a mediação de conflitos faz parte de uma justiça restaurativa: é uma autocomposição – em que os envolvidos analisam e refletem sobre o conflito e a melhor maneira de solucionar tal situação, tendo como objetivo um interesse comum entre os pares. Assim, destaca-se que o terceiro imparcial, que seria o facilitador, ou mediador, necessita estar preparado tecnicamente, pois sua função como facilitador, compete em estabelecer uma aproximação entre os envolvidos, porém, de maneira equilibrada.




    Assim, fazendo um recorte temático, propõe-se que a mediação possui a estrutura de um meio alternativo para resolução de conflitos, surgidos com finalidade de haver justiça mais eficiente, seguindo os princípios ora elencados para que a prática da mediação aconteça independentemente de seu resultado, partindo-se da realização de acordos ou não.




    A palavra mediação vem do latim mediatione, dentre outros significados, pode-se definir como intervenção, intermediação; trata-se de uma maneira pacífica, na resolução de conflitos. A obra Ética a Nicômaco de Aristóteles realça que “a justiça é a virtude mais perfeita, porque é o uso da virtude completa. Ela é completa porque aquele que possui é capaz também de fazer uso da virtude ao outro, e não somente a si próprio” (ARISTÓTELES, 2015, p. 10).




    No pensamento de Aristóteles, a justiça é o principal fundamento para haver ordem do mundo, “sendo a justiça uma virtude; dentre as demais virtudes, o justo é proporcional, além de destacar a justiça corretiva, que é intermediária, permite que as partes possam resolver entre si suas desigualdades de demais conflitos” (ARISTÓTELES, 2019).




    O Juiz era visto como mediador, entende Aristóteles, uma vez que a justiça para ser justa, sem desigualdades, necessita da figura de um mediador, sendo o juiz o próprio mediador, para que as partes pudessem ser tratadas de forma igualitária. Nesse mesmo contexto, para o juiz é visto como um intermediador no conflito, aquele que vai resolver o problema, de tal maneira que fique justo para ambas as partes.




    Para Aristóteles enxergar o juiz como mediador do conflito, é acreditar que a justiça será praticada ou exercida, com igualdade e alteridade, vindo o litígio a ser solucionado de forma justa. Por fim, Aristóteles considera que a justiça tem como princípio a igualdade. Na teoria Aristotélica, a justiça corretiva tem como figura primordial no processo, o Juiz, sendo ele o mediador que busca uma ordem igualitária e justa para os envolvidos.




    Pode-se dizer que todo conflito acaba gerando perdas tangíveis, tais como: interrupção de relacionamentos; de processos produtivos; suspensão e cancelamento de negócios; além de perdas: como estresse, ansiedade e tempo investido em discussões sem resultado.




    Há também as situações em que o fator financeiro não resolve o problema de esfera efetiva ou emocional, como reembolsar as más práticas; má comunicação entre as pessoas que contaminam o ambiente de trabalho, ou ainda, assédio moral provocado por bullying (SCHABBEL, 2020).




    A lei da mediação foi advinda do instituto jurídico no ano de 2015 – Lei 13.140/15, e passou a ganhar espaço no meio escolar, com a finalidade de contribuir para a prevenção de atos não violentos no ambiente escolar, gerados pela indisciplina e falta de autonomia.




    Nesse sentido, a mediação de conflitos é advinda de uma perspectiva jurídica, que trilhou por expoentes em diversas áreas do conhecimento, tais como: a Pedagogia, a História e a Sociologia, que fornecem subsídios para compreender o conflito na sociedade estudantil, permitindo nova possibilidade de prevenção de conflitos, promovendo mudanças necessárias a ter liberdade com respeito, fazendo o uso da autonomia de modo a contribuir para uma sociedade mais humana.




    Paulo Freire (1921-1997), pernambucano, nasceu na cidade do Recife em 19 de setembro de 1921 e faleceu em 1997. Considerado grande educador, filósofo e militante da educação, sendo que a partir dos anos 60, desenvolveu uma proposta revolucionária de alfabetização. Foi Secretário da Educação no Município de São Paulo, sua gestão democrática teve como foco as condições de ensino e de trabalho.




    Vindo a investir na formação permanente dos professores, o educador considera pertinente dizer que as situações de conflito no ambiente escolar, precisam ser vistas como uma aprendizagem, partindo do pressuposto de que, se não existe um projeto que trabalhe a questão da autonomia, dificilmente se alcançará uma convivência harmoniosa, portanto, faz-se necessário haver diálogos abertos, momentos de escuta, olhar para o outro, respeitando as emoções.




    Contudo, não há questões positivas e negativas que partem de concepções de vencer o outro, mas uma comunicação saudável entre as pessoas envolvidas, para encontrar a melhor saída para determinado conflito (FREIRE, 1996). Sendo assim, a mediação é um procedimento de resolução de conflitos de forma pacífica que, através de técnicas e diálogos, torna possível que as pessoas envolvidas possam resolver o conflito de maneira sensata e ponderada.




    Nesse sentido, o facilitador, para que seja imparcial, deve intervir apenas quando necessário e não pode tomar a frente do caso, possuindo por ação deixar suas convicções pessoais de lado. As práticas de resolução de conflitos, com o tempo foram se desenvolvendo até a promulgação da Lei da Mediação 13/140/15, inserida no ordenamento jurídico brasileiro em 2015, trazendo consigo várias técnicas e métodos, que serão apresentados na próxima citação.




    Assim, a autora Tania Almeida escreve:




    A mediação foi incorporada no Ocidente como auxiliar do Judiciário para poder desafogar os fóruns excedidos pela demora funcional agravada pela evolução da sociedade e o incremento das questões que são submetidas a julgamento. De ser considerada unicamente um procedimento de resolução de conflitos auxiliarem e alternativo ao julgamento, a mediação foi mostrando, no seu cada vez mais estendido campo de atuação, seu maior e melhor contributo como proposta filosófica e sociológica de organização social cooperativa e de comunicação interpessoal respeitosa e solidária (ALMEIDA, 2016, p. 22)




    A mediação não deixa de ser uma renovação na justiça brasileira, pois permite abrir espaço para o diálogo a partir das ressalvas do judiciário, onde as partes expõem seus interesses, em que administram suas controvérsias, vindo a restabelecer uma melhor comunicação, e em alguns casos, fortalecer as relações interpessoais.




    A autora Fernanda Tartuce descreve:




    Um primeiro objetivo importante na mediação e permitir que as partes envolvidas no conflito possam voltar a entabular uma comunicação eficiente, habilitando-se a discutir elementos da controvérsia e eventualmente encontrar saídas para a controvérsia (...) antes de cogitar a extinção do conflito como objetivo primordial deve o mediador contribuir para que deficiências de comunicação entre as partes, para que eles próprios superarem o impasse, permitindo que o conflito possibilite uma oportunidade de crescimento (TARTUCE, 2015, p. 217).




    A comunicação é uma ferramenta de extrema importância nas sessões de resolução de conflitos, porque permite que haja a exposição por meio dos interlocutores, por meio de seus anseios, sentimentos, dificuldades, além de poder restaurar a convivência e os laços afetivos entre as partes.




    Cumpre reforçar que não há modelos pré-dispostos para a prática da mediação, possui-se, portanto, ferramentas e instrumentos que possibilitam o melhor desenvolvimento da sessão de mediação, além da importância do facilitador, para que a sessão aconteça dentro do procedimento legal. Porém, é necessário haver paciência, tempo e respeito entre as mediações, porque mesmo com um diálogo saudável, o acordo pode não acontecer, pois não realçamos a pós-mediação, mas apenas o presente.




    Talvez, fosse pertinente pesquisar como ocorrem as relações pós-mediação, mesmo que não haja acordos. Analisando diversas obras acadêmicas, é possível constatar que a mediação no ambiente escolar ainda é muito silenciada, pois não é vista como parte da cultura, portanto, ressalta-se com ênfase no campo jurídico, pois, observando-se no cotidiano, há práticas onde se realiza a seguinte interlocução: “Marcaram minha audiência de mediação para o próximo mês”.




    Espera-se que com o desenvolvimento de alguns projetos sobre mediação em alguns Estados, tais como São Paulo, haja a visão com ênfase em sua importância, assim como a sociedade em geral sobre o assunto tratado para que tenhamos uma sociedade mais pacífica, tolerante e justa.




     MÉTODOS E TÉCNICAS DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS




    Os métodos de resolução de conflitos surgiram por volta de 1960, estabelecendo os primeiros centros de mediação nos Estados Unidos, tendo como início os processos alternativos, em que foi incentivado pelos órgãos públicos, tribunais e empresas, assim, tornando-se uma das alternativas mais requeridas para resolução de conflitos (FONSECA E COSTA, 2010).




    Em 1980 teve abrangência no meio empresarial, vindo a influenciar os países europeus, e expandir-se para diversos países. Em 1984, criou-se nos Estados Unidos uma Associação Nacional de Mediação Escolar, denominada NAME, que teve como intuito a implementação da mediação.




    No início dos anos 90, iniciou-se a mediação em Portugal; com a implementação dos programas chamados RAL (Resolução Alternativa de Conflitos) e RAC (Resolução Alternativa de Conflitos).




    Enquanto na Argentina, destaca-se que a mediação estava sendo desenvolvida nas escolas, desde o surgimento do projeto no ano de 1987, na provincia Del Chaco, em que por consequência disso, surge a lei 4711, que visa a implementar os meios alternativos de resolução de controvérsias no sistema educativo, partindo dos adultos (professores), para em seguida se estender aos alunos e ser incluído no currículo, criando-se, pois, o Plan Provincial de Mediación Escolar (SALES, 2004).




    A prática da mediação ocorre por meio de algumas fases, em alguns casos temos a pré-mediação, em que se ressalta quando as partes escolhem a mediação como forma de resolução de conflitos, ato que é ainda pouco praticado, porém, alguns advogados sugerem a pré-mediação entre as partes envolvidas. Conforme estabelecido por André Gomma, organizador do Manual de Mediação Judicial pode iniciar-se com a recontextualização estimulada pelo mediador para que as partes enxerguem o lado positivo da questão.




    A audição e o silêncio são momentos que devem ser respeitados pelas partes, é preciso ter paciência e ouvir o que a parte está falando, uma vez, que todos terão a oportunidade de falar, por isso, o silêncio é necessário para que não só a parte envolvida, como o mediador, necessita-se entender qual questão a ser discutida. Enquanto o afago é um momento de positividade por parte do mediador, com relação às sessões privadas de mediação coletiva ou individual, permite-se que o mediador possa conversar em particular com uma das partes, sem que a outra parte escute a conversa.




    Outros pontos relevantes para atentar-se nesta sessão é a inversão de papéis, momento em que o mediador estimula a parte de colocar-se no lugar do outro e assim, passam a pensar sobre o conflito, atribuindo-se sentimentalizações empáticas e sugestões para que haja resolução. Por isso, é importante que o mediador possua atos polidos, para que não torne a sessão totalmente normatizada, pois as partes precisam estar seguras, mas também necessitam observar o ambiente com visões pacíficas e livres.




    Há diversas técnicas que precisam ser utilizadas nas sessões, porém, cada uma tem seu momento certo e cabe ao mediador saber quando e como aplicar as técnicas, para um melhor desenvolvimento. As questões apresentadas devem ser organizadas, uma vez que as partes podem desvirtuar o assunto, vindo a debater assuntos que não cabem ao propósito evidenciado, por isso, deve o mediador deixar claro na abertura da sessão as regras que devem ser seguidas, pois haverá a discussão do conflito e quais os interesses de ambas as partes.




    No momento da mediação, muitas vezes as partes sentem-se intimidadas ou emocionadas, fenômeno denominado como teste da realidade, que deve ser observado pelo mediador, além da validação de sentimentos, que também deve haver a identificação pelo profissional que conduz a sessão, de modo a observar alguns sentimentos das partes, para que não venham a prejudicar o momento do diálogo entre as partes.
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“Quando alguém nos escuta com atengdo, abstendo-se de
Jjulgamentos, criticas e opinides podem despertar em nés algo
surpreendentemente novo, capaz de transformar uma situagio
aparentemente impossivel numa nova possibilidade, despertando
nossa disposi¢do e coragem de negociar possiveis interesses e
necessidades.”

(Muszkat, 2005, p. 93)
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Aos meus pais: Maria Valcira da
Silva Santos e Francisco Borges

dos Santos, que sdo minhas fontes

de inspiracido e presentes de Deus.
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Fazer mediagio de conflitos na
escola nao € o mesmo que fazer

mediagao no sistema judicidrio, no

consultério ou numa empresa. Cada

contexto requer formas diferentes

de atuagao (CATAO, 2020, p. 18).
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“Jamais desista das pessoas que ama. Jamais desista de ser
feliz. Lute sempre pelos seus sonhos. Seja profundamente

aixonado pela vida. Pois a vida é um espetaculo

imperdivel”

Augusto Cury
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Desacordos e problemas podem surgir em quase todo e qualquer
relacionamento. A maioria dos desacordos costuma ser tratada
informalmente. Inicialmente, as pessoas podem evitar cada

caso porque ndo gostam do desconforto que freqiientemente
acompanha o conflito, néo consideram as questoes contestadas
tdo importantes, ndo tém o poder de forcar uma mudanca, ndo
acreditam que a situagao pode ser melhorada ou ainda ndo estdao
prontas tomar uma agdo para resolver suas diferengas.
(MOORE, 2014, p. 7).






